
Leis
LEI Nº 12.058, 
DE 26 DE SETEMBRO DE 2005

Institui isenções do Imposto sobre
Operações Relativas à Circulação de
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços
de Transporte Interestadual e Intermunicipal
e de Comunicações - ICMS

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e

eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Ficam isentas do Imposto sobre Opera-

ções Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS as operações
internas com os produtos adiante indicados, desde que
classificados nas respectivas posições da Nomenclatura
Brasileira de Mercadorias - Sistema Harmonizado -
NBM/SH:

I - trigo em grão, 1001.10;
II - farinha de trigo, 1101.00;
III - mistura pré-preparada de farinha de trigo para

panificação, desde que cumulativamente:
a) seja classificada na posição 1901.20 da

NBM/SH;
b) a presença de farinha de trigo em sua composi-

ção seja de, no mínimo, 95% (noventa e cinco por
cento).

IV - massas alimentícias não cozidas, nem rechea-
das ou preparadas de outro modo, desde que classifi-
cadas na posição 1902.11 ou 1902.19 da NBM/SH;

V - pão francês ou de sal, assim entendido aquele
de consumo popular, obtido pela cocção de massa pre-
parada com farinha de trigo, fermento biológico, água
e sal, que não contenham ingrediente que venha a
modificar o seu tipo, característica ou classificação e
que sejam produzidos com o peso de até 1000 gramas,
desde que classificado na posição 1905.90 da NBM/SH;

VI - biscoitos e bolachas derivados do trigo, dos
tipos “cream cracker”, “água e sal”, “maisena”,
“maria” e outros de consumo popular, desde que
cumulativamente:

a) sejam classificados na posição 1905.31 da
NBM/SH;

b) não sejam adicionados de cacau, recheados,
cobertos ou amanteigados, independentemente de sua
denominação comercial.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 26 de setembro de 2005
GERALDO ALCKMIN
Eduardo Refinetti Guardia
Secretário da Fazenda
Arnaldo Madeira
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 26

de setembro de 2005.

LEI Nº 12.059, 
DE 26 DE SETEMBRO DE 2005

(Projeto de lei nº 417/2005, 
do deputado Roberto Morais - PPS)

Institui a “Semana de Conscientização
sobre a Síndrome de Down para profissio-
nais das Áreas da Educação e Saúde”

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e

eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Ficam instituídos, como um conjunto de

ações do Poder Público e da sociedade, voltados para
a compreensão, apoio, educação, saúde, qualidade de
vida, trabalho e combate ao preconceito com relação
às pessoas com Síndrome de Down, seus familiares,
educadores e agentes de saúde, os seguintes eventos:

I - “Semana de Conscientização sobre a Síndrome
de Down”, a ser realizada anualmente;

II - “Programa Estadual de Orientação sobre a Sín-
drome de Down para Profissionais das Áreas de Saúde
e Educação”.

Parágrafo único - O programa de que trata o inciso
II do “caput” é constituído dos seguintes componentes:

1. orientação técnica ao pessoal das áreas da
saúde e educação;

2. informações gerais à comunidade a respeito das
principais questões envolvidas na convivência e trato
das pessoas com síndrome de Down;

3. interação entre profissionais da saúde, educação,
familiares e portadores da síndrome, tendente à melho-
ria da qualidade de vida destes últimos e ao aprimora-
mento dos profissionais e familiares quanto à aplicação
de conceitos técnicos na convivência com aqueles;

4. ações de esclarecimento e coibição de precon-
ceitos relacionados à síndrome e a portadores desta.

Artigo 2º - O Poder Executivo regulamentará esta
lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias.

Artigo 3º - As despesas decorrentes da execução
desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação

Palácio dos Bandeirantes, 26 de setembro de 2005
GERALDO ALCKMIN
Gabriel Benedito Issaac Chalita
Secretário da Educação
Luiz Roberto Barradas Barata
Secretário da Saúde
Arnaldo Madeira
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 26

de setembro de 2005.

LEI Nº 12.060, 
DE 26 DE SETEMBRO DE 2005

(Projeto de lei nº 926/1999, 
do deputado Pedro Tobias - PDT)

Dispõe sobre a substituição por ações de
saúde mental do procedimento de interna-
ção hospitalar psiquiátrica no Sistema
Único de Saúde do Estado

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e

eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - No âmbito do Sistema Único de Saúde,

o procedimento de internação hospitalar psiquiátrica
será gradativamente substituído por ações de saúde
mental extra-hospitalares, de conformidade com o
Código de Saúde do Estado, artigo 33 da Lei Comple-
mentar nº 791, de 9 de março de 1995.

§ 1º - O procedimento de internação hospitalar psi-
quiátrica será utilizado como último recurso terapêuti-
co e objetivará a mais breve recuperação da pessoa
acometida de transtorno mental.

§ 2º - Quando necessária, a internação hospitalar
psiquiátrica dar-se-á, preferencialmente, em leitos hos-
pitalares especializados em Saúde Mental, em Hospi-
tais Gerais.

Artigo 2º - Os Hospitais Gerais que integram o Sis-
tema Único de Saúde deverão providenciar em 3 (três)
anos, a contar da publicação desta lei, a implantação
de leitos psiquiátricos junto aos leitos de outras espe-
cialidades.

Artigo 3º - Os Hospitais Gerais em construção e
aqueles que vierem a ser construídos no Estado para
integrar o Sistema Único de Saúde deverão acatar o
estabelecido no artigo 2º desta lei, adequando-se
estrutural e fisicamente à instalação da unidade ou
Enfermaria de Saúde Mental.

Parágrafo único - A adequação prevista no
“caput” deste artigo contará com o apoio do Departa-
mento Técnico de Edificações da Secretaria da Saúde
para a necessária planificação.

Artigo 4º - O Poder Executivo poderá subvencionar
órgãos públicos municipais e entidades filantrópicas
que mantêm convênio com o Sistema Único de Saúde
para que, através de projeto específico, implantem nos
Hospitais Municipais e nos Filantrópicos o estabelecido
nesta lei.

Artigo 5º - O Poder Executivo regulamentará esta
lei no prazo de 90 (noventa) dias contados de sua
publicação.

Artigo 6º - As despesas decorrentes da execução
desta lei correrão à conta das dotações próprias con-
signadas no orçamento vigente, suplementadas se
necessário.

Artigo 7º - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 26 de setembro de 2005
GERALDO ALCKMIN
Luiz Roberto Barradas Barata
Secretário da Saúde
Arnaldo Madeira
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 26

de setembro de 2005.

LEI Nº 12.061, 
DE 26 DE SETEMBRO DE 2005

(Projeto de lei nº 962/1995, 
do deputado Paschoal Thomeu - PPB)

Institui o Conselho de Participação e
Desenvolvimento da Comunidade Nordestina

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e

eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Fica instituído o Conselho de Participa-

ção e Desenvolvimento da Comunidade Nordestina,
com as seguintes atribuições:

I - formar diretrizes e promover, em todos os níveis
da administração direta e indireta, atividades que
visem à defesa dos direitos da Comunidade Nordesti-
na, a sua plena inserção na vida sócio-econômica e
político-cultural;

II - assessorar o Poder Executivo, emitindo parece-
res e acompanhando a elaboração e execução de pro-
gramas do Governo relativos à Comunidade Nordestina
com o objetivo de defender seus direitos e interesses;

III - desenvolver estudos, debates e pesquisas rela-
tivos à problemática da Comunidade Nordestina;

IV - receber sugestões da sociedade, opinar sobre
denúncias e estudar problemas que lhe sejam encami-
nhados;

V - promover anualmente a Semana de Arte e Cul-
tura das regiões Norte e Nordeste do Brasil;

VI - coordenar o Dia do Nordestino, previsto na Lei
Estadual n.º 8.441, de 1993;

VII - elaborar o seu regimento interno.
Artigo 2º - O Conselho de Participação e Desenvol-

vimento da Comunidade Nordestina será composto por
11 (onze) conselheiros e 5 (cinco) suplentes, designa-
dos pelo Governador do Estado, que elegerão um pre-
sidente e um secretário.

Parágrafo único - A designação dos conselheiros
de que trata o “caput” deste artigo deverá considerar
nomes de pessoas de comprovada atuação junto aos
movimentos e entidades da Comunidade Nordestina.

Artigo 3º - As funções de membro do Conselho não
serão remuneradas, mas consideradas como serviço
público relevante.

Artigo 4º - O mandato dos membros do Conselho
será de 2 (dois) anos, proibida a reeleição.

Artigo 5º - Outras normas de organização do Con-
selho de Participação e Desenvolvimento da Comuni-
dade Nordestina serão definidas em decreto pelo
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NOSSO O800 MUDOU.

Atenção! O serviço 0800 
da Imprensa Ofi cial sofreu
uma pequena alteração. 
O novo número é 0800 0123401. 
Além disso, queremos informar 
que as chamadas da Grande São Paulo
e as de celulares devem ser feitas
para os seguintes números:
6099 9724 e 6099 9725.

Desse modo, atenderemos cada vez melhor.

CASA CIVIL


